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Resumo: A nutrição prioritariamente abordava de forma biologicista o cuidado, com foco na medicalização da dieta. Ao longo dos anos, esta abordagem passou por um processo de modificação devido à ampliação do conceito de atuação nutricional e da valorização do conhecimento popular. Assim, na Atenção Básica, o uso de Práticas Integrativas e Complementares (PIC) foi estimulado. O objetivo deste estudo foi analisar a ampliação da visão biomédica em nutrição e a valorização das abordagens alternativas de cuidado, em especial a fitoterapia, na Atenção Básica. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica desenvolvida nas bases de dados SciELO, PubMed e Portal de Periódicos da CAPES, considerando-se os descritores fitoterapia; nutrição; medicina tradicional; práticas integrativas e complementares; e atenção primária à saúde. A partir dos 16 estudos analisados, verificou-se que as PIC são alternativas terapêuticas que estimulam o autocuidado e abordam uma visão ampliada do processo saúde-doença, promovendo o cuidado integral. No entanto, a insuficiência de recursos financeiros, espaço físico e profissionais capacitados dificultam a sua aplicação na rotina dos serviços de saúde. A fitoterapia desponta como uma alternativa promissora de PIC a ser estudada e introduzida junto à terapêutica nutricional na Atenção Básica, uma vez que é de baixo custo, fácil aplicação, boa aceitabilidade e tem menos efeitos colaterais. 
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1 INTRODUÇÃO

A nutrição surgiu no contexto hospitalar em que a medicalização das dietas era o ponto principal do processo de promoção e recuperação da saúde, partindo do pressuposto de que os nutrientes, e não o sujeito e o contexto no qual está inserido, seriam os elementos principais para o processo de cuidado (NAVOLAR; TESSER, AZEVEDO, 2012).
A medicina tradicional ainda é a principal prática em países em desenvolvimento, embora a abordagem biomédica tenha sido expandida (WHO, 2013). No Brasil, este novo modelo deu-se especialmente por influências da cultura indígena, impactando significativamente a prática dos primeiros médicos europeus no país, que, por escassez de medicamentos, tiveram que assimilar a importância das plantas no tratamento de doenças (ARAÚJO et al., 2015). 
As plantas medicinais sempre foram utilizadas como terapêutica, no entanto, passaram por um processo de marginalização, em especial com o desenvolvimento da ciência e produção de medicamentos industrializados. Fatores como o alto custo dos medicamentos, efeitos adversos e dificuldade de acesso, somados ao uso cotidiano de plantas medicinais, permitiram o resgate do uso da fitoterapia (FEITOSA, et al., 2016).
As intituladas Práticas Integrativas e Complementares (PIC) tiveram o seu uso intensificado no Brasil após a publicação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), por meio da Portaria GM/MS nº 971, sendo a fitoterapia uma dessas abordagens legitimadas, além da acupuntura, termalismo social/crenoterapia, homeopatia e práticas da medicina antroposófica  (BRASIL, 2006a). Ademais, outras PIC foram adicionadas a PNPIC, como naturopatia, osteopatia, quiropraxia, reflexoterapia, reiki, shantala, arteterapia, dança circular, ayurveda, biodança, meditação, musicoterapia, terapia comunitária integrativa e yoga (BRASIL, 2017). Em 2018, foram acrescentadas aromaterapia, cromoterapia, geoterapia, hipnoterapia, terapia de florais, apiterapia, bioenergética, constelação familiar, imposição de mãos e ozonioterapia (ASSIS, et al., 2018). 
 Salienta-se que o uso de plantas como terapêutica é bem aceito pela população, além de apresentar menor custo e menor toxicidade quando comparada a terapêuticos sintéticos (ALENCAR et al., 2020). Vale destacar que, no Brasil, a Amazônia registra a maior biodiversidade em plantas com potencial fitoterápico do planeta (SANTOS et al., 2011).
Apesar do frequente uso de fitoterápicos, associados ou não a medicamentos tradicionais, por parte da população, há poucos estudos sobre o uso dessa terapêutica na saúde coletiva.
Face ao exposto, o presente estudo objetivou analisar a ampliação da visão biomédica em nutrição e a valorização das abordagens alternativas de cuidado, em especial a fitoterapia, na Atenção Básica. 

2 METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica realizada nas bases de dados virtuais Scientific Electronic Library Online (SciELO), PubMed e Portal de Periódicos da CAPES, durante o mês de julho de 2020. Foram analisados artigos científicos publicados na literatura, por meio do emprego dos seguintes descritores: fitoterapia; nutrição; medicina tradicional; práticas integrativas e complementares; e atenção primária à saúde, utilizando-se o operador booleano AND. 
O processo de seleção dos artigos foi conduzido por dois juízes. Em casos de divergências quanto à inclusão, as publicações foram consideradas de forma consensual. 
Selecionaram-se estudos que abordassem a fitoterapia na Atenção Básica, sem restrição quanto ao período e idioma de publicação. As teses, dissertações, editoriais resenhas e artigos de opinião não foram consideradas para a pesquisa bibliográfica. Foram selecionados artigos publicados nos últimos 10 anos. Para potencializar a contextualização, documentos oficiais publicados pelo Ministério da Saúde, Conselho Federal de Nutrição e Organização Mundial da Saúde foram acrescentados a pesquisa.  

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

	Nesta pesquisa bibliográfica, foram analisados 16 artigos, os quais destinaram-se a avaliar o contexto histórico da nutrição, as PIC como prática terapêutica na Atenção Básica, potencialidades e desafios de sua aplicação na rotina dos serviços de saúde. 
Historicamente, no período de 1940 a 1960, a base da educação alimentar reportava que a fome e a desnutrição estariam atreladas à baixa educação e à falta de conhecimento. Ao longo de décadas, o pensar nutrição-saúde foi ampliado, pontuando a desigualdade social como determinante da fome e das suas expressões e, assim, compreendendo tal processo em uma visão binômio de alimentação-renda (JAIME et al., 2018).
Vale ressaltar que a alimentação saudável partiu de um conceito criado historicamente, com uma abordagem nutricional focada na doença e nos nutrientes, limitando a prática do cuidar. Por outro lado, a adoção da integralidade do sujeito e seus determinantes sociais como influenciadores do processo saúde-doença servem de base para a necessidade da expansão do conceito biomédico, beneficiando a prática profissional do nutricionista (NAVOLAR; TESSER, AZEVEDO, 2012).
No âmbito das políticas públicas, é possível observar as mudanças da conjuntura exclusivamente biologicista na nutrição, entendendo que o Estado e a sociedade civil são responsáveis pelo Direito Humano à Alimentação Adequada, um dos pilares da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2010).
Neste cenário de ampliação da visão biológica, papel sociocultural da alimentação e de reconhecimento do paciente como sujeito ativo para promoção, recuperação e manutenção da saúde, as terapias alternativas, conhecidas como Medicinas Alternativas e Complementares, passaram a inserir-se no processo de cuidado, em especial na Atenção Básica. 
As PIC são um “conjunto heterogêneo de práticas, produtos e saberes, agrupados pela característica comum de não pertencerem ao escopo dos saberes/práticas consagrados na medicina convencional”, que desde a Conferência Internacional de Alma Ata, em 1978, tem sua inclusão nos sistemas públicos de saúde recomendada pela Organização Mundial de Saúde (WHO, 2003). As PIC representam terapêuticas que visam o autocuidado e a escuta acolhedora, fortalecendo a visão ampliada do processo saúde-doença e, portanto, a sua aplicação na Atenção Básica fortalece a integralidade do cuidado (CARVALHO; NÓBREGA, 2017; HABIMORAD et al., 2020).
Embora não se tenha uma abordagem explícita de práticas alternativas na segurança alimentar e nutricional, é possível observar tal panorama na medida em que a promoção da saúde aceita o novo conceito de alimento, conceito que considera os dizeres culturais e sociais. A atuação do nutricionista na atenção básica requer ampliação do conceito de nutrição, em que relativizar e individualizar o cuidado é essencial para a promoção de hábitos alimentares saudáveis, considerando os aspectos culturais. Essas abordagens distintas da biomédica permitem inserir o sujeito no autocuidado de maneira subjetiva, fazendo da educação nutricional um campo de construção mútua e dinâmica que respeita as individualidades (JAIME et al., 2018; NAVOLAR; TESSER, AZEVEDO, 2012).
Baseado em tais preceitos, um novo campo de saber em nutrição está em construção, a chamada Nutrição Complementar Integrada, que aborda os saberes nutricionais/alternativos, tais como a fitoterapia/plantas medicinais, dietoterapia chinesa, alimentação ayurvédica, alimentação antroposófica, nutrição funcional, vegetarianismo, alimentação viva e aproveitamento integral dos alimentos (NAVOLAR; TESSER, AZEVEDO, 2012).
Este novo campo de saber envolve as diferentes racionalidades nutricionais com abordagem ampla nas ações de nutrição e saúde coletiva, fortalecendo a prática nutricional, bem como o Sistema Único de Saúde (SUS). Aceitar o conhecimento como uma construção mútua de saber, e a subjetividade como determinante do entender saúde, favorece o uso mútuo dos diferentes tipos de cuidado, sejam eles do tipo biomédico, popular, alternativo, oriundos de outras tradições ou centrados na autoajuda (NAVOLAR; TESSER, AZEVEDO, 2012).
As abordagens tradicionais permitem a valorização da cultura popular, são de baixo custo e risco, fácil aplicação e apresentam maior aceitabilidade por parte da população (ROSA; CÂMARA; BÉRIA, 2011). As plantas medicinais, por sua vez, são instrumentos da assistência farmacêutica e da atuação nutricional. É sabido que cerca de 80% da população utiliza as práticas alternativas para o cuidado, sendo que 85% utilizam as plantas medicinais (BRASIL, 2006b). Além disso, cerca de 25% dos fármacos utilizados mundialmente têm sua origem em plantas medicinais (BARBOSA et al., 2019). 
Mesmo sendo considerada como prática da medicina tradicional pela OMS, o uso da fitoterapia requer uma criteriosa classificação botânica e o conhecimento de metabolismo e toxidade (SANTOS et al., 2011). O uso da fitoterapia no SUS foi estimulado após o ano de 1980, por meio da publicação de diversas resoluções, relatórios e portarias. Em 1981, com a portaria n° 212, o Ministério da Saúde definiu como prioridade de pesquisa científica, o uso de plantas medicinais (BRASIL, 1981). Na 8° Conferência de Saúde em 1986, as práticas alternativas de assistência à saúde foram introduzidas nos serviços de saúde, permitindo a participação ativa do sujeito no seu processo de cuidado (AZEVEDO et al., 2019). 
No ano de 2002, a fitoterapia foi definida como prática prioritária a ser estudada pelos nutricionistas. Já em 2004, a Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa, nº 48, abordou o registro de medicamentos fitoterápicos (BRASIL, 2004). Legitimamente, a Resolução 402, do Conselho Federal de Nutrição, autorizou a prescrição de fitoterápicos pelos nutricionistas (CFN, 2007). 
Com a PNPIC, determinou-se que, para o uso da fitoterapia, é necessária a formação e a educação permanente dos profissionais de saúde em plantas medicinais e fitoterapia, sob adoção de medidas que englobem curso básico interdisciplinar em Práticas Integrativas e Complementares que envolvam desde a manipulação e prescrição das plantas medicinais e fitoterápicos até o uso e cadeia produtiva (BRASIL, 2006a).
O incentivo à pesquisa de fitoterápicos, formalizado pelas portarias e demais documentos, permitiram a afirmação ou negação de atividade terapêutica de diversas plantas e extratos vegetais. O Brasil, dono de um terço da flora mundial, possui uma grande diversidade de espécies vegetais com potencial terapêutico (FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JÚNIOR, 2014), sendo a Amazônia, a maior reserva de produtos naturais do planeta voltada à ação fitoterápica (SANTOS et al., 2011). 
Os usuários que frequentam as Unidades Básicas de Saúde usam medicamentos industrializados e as plantas para tratamento de enfermidades. No entanto, o uso simultâneo, muitas vezes, desconsidera a toxidade, cultivo, forma de preparação, contraindicações e interações, sendo necessário abordar a fitoterapia (IBIAPINA et al., 2014; VIRGÍNIO et al., 2018; ZENI et al., 2017). 
Na revisão bibliográfica conduzida por Ibiapina e outros (2014), verificou-se que, segundo o Ministério da Saúde, em 2004, 116 municípios brasileiros, presentes em 22 unidades federadas, utilizavam formalmente a fitoterapia na Atenção Básica. Ainda segundo os autores, a população fazia uso de plantas medicinais que, na maioria, possui comprovação científica, especialmente como calmantes e para gripe e infecções. O Quadro 1 apresenta pesquisas que analisaram o uso de fitoterapia na Atenção Básica e sua aplicação por profissionais de saúde.
No Brasil, houve aumento do número de programas de fitoterapia, principalmente após 2006, de modo que, em 1997, havia 101 municípios com programas sobre essa temática e, em 2012, o quantitativo subiu para 815 municípios. Ainda assim, a taxa de descontinuidade e interrupções desses programas também são altas, especialmente devido à mudança na gestão municipal, dificuldade na aquisição de matérias-primas, matérias-primas de má qualidade, fornecedores não-qualificados, ausência de financiamento próprio para execução dos programas, recursos físicos limitados, bem como ausência de normatização e regulação adequadas às realidades locais e regionais (RIBEIRO, 2019). 
Quadro 1: Características das publicações analisadas
	Referência
	Objetivo
	Resultados

	BARBOSA et al., 2019
	Caracterizar a prática fitoterápica nas Unidades Básicas de Atenção Primária à Saúde em Picos-PI.
	92% dos profissionais da saúde apresentaram boa aceitação sobre a inserção da fitoterapia no Sistema Único de Saúde. 67% dos usuários solicitaram tratamentos alternativos nas unidades de saúde. Há dificuldades quanto a infraestrutura e organização dos serviços, para que a fitoterapia seja inserida como prática de rotina.

	VIRGÍNIO et al., 2018
	Descrever a utilização de plantas medicinais por pacientes hipertensos e/ou diabéticos atendidos em unidades de atenção primária à saúde e em um ambulatório especializado.
	A maioria dos entrevistados eram do nível terciário de atenção, mulheres, maiores de 60 anos, ensino fundamental incompleto, aposentados/pensionistas, hipertensos e diabéticos.  Houve associação significativa entre uso de plantas e nível de atenção (p=0,0001), escolaridade (p=0,021) e patologia de base. A maioria dos entrevistados hipertensos e/ou diabéticos já fizeram uso de plantas medicinais concomitante a medicação convencional, não tendo relatado o uso aos profissionais de saúde.

	CARVALHO; NÓBREGA, 2017
	Verificar o conhecimento dos profissionais atuantes na Atenção Básica sobre as Práticas Integrativas e Complementares (PIC) e se as percebem como um recurso de cuidado em Saúde Mental.
	A maioria dos profissionais afirmam conhecer alguma PIC (73,9%), que usuários do serviço com questões de Saúde Mental se beneficiariam das mesmas (94,2%), que gostariam de receber capacitação (91,3%) e que as consideram uma possibilidade de recurso para o cuidado em Saúde Mental (92,8%).

	OLIVEIRA et al., 2017
	Investigar a compreensão de enfermeiros sobre a Fitoterapia e averiguar as estratégias necessárias para a consolidação desta prática na Atenção Básica. Pesquisa com 10 enfermeiros nas unidades de Saúde da Família do Distrito IV, na cidade de João Pessoa, Paraíba.
	Verificou-se falta de compreensão dos enfermeiros acerca da Fitoterapia e de suas políticas, assim como estratégias necessárias para a consolidação desta na Atenção Básica. 

	ZENI et al., 2017
	Investigar o uso de remédios caseiros pelos usuários da Atenção Primária da Saúde do município de Blumenau, em Santa Catarina.
	O uso de remédios caseiros foi relatado por 21,8% dos usuários entrevistados da Atenção Primária à Saúde, sendo as plantas medicinais a principal terapêutica (96%), cujo acesso decorreu principalmente de produção domiciliar, consumidas prioritariamente na forma de chá. O uso desses medicamentos foi associado ao sexo feminino com idade mais avançada e à Estratégia Saúde da Família, como modalidade de serviço. As plantas medicinais mais citadas foram erva-cidreira, camomila, hortelã e limão.

	ROSA; CÂMARA; BÉRIA, 2011
	Conhecer as representações e a utilização da fitoterapia na Atenção Básica à Saúde e os fatores relacionados à intenção de uso dessa terapia, por médicos do Programa de Saúde da Família no município de Canoas, Rio Grande do Sul, Brasil.
	Os médicos não possuem conhecimento institucionalizado sobre o assunto. Maior intenção de uso vincula-se ao conhecimento dos profissionais sobre essa modalidade terapêutica, decorrente da crença em sua comprovação científica. O uso pessoal de fitoterápicos foi observado em 77,8% dos entrevistados, sendo a prescrição a pacientes feitas por 70,4%. O uso da prática objetivou, principalmente, tratamento calmante, de problemas estomacais, anti-inflamatório, indutor do sono, afecções do sistema respiratório, circulação sanguínea, antisséptico bucal, sintomas do climatério, hipocolesterolemiante e cicatrizante.


A PNPIC enfatizou a aplicação das PIC na Atenção Básica, porém há diversas limitações, dentre elas, recursos financeiros insuficientes, falta de profissionais capacitados, espaços reduzidos para a aplicação da prática, seja espaço físico ou de interação com a rotina biomédica estabelecida (CARVALHO; NÓBREGA, 2017).
Embora tenham sido inseridas na Política Nacional de Saúde, poucas instituições de ensino ofertam disciplinas voltadas às PIC na grade curricular de seus cursos de graduação, o que faz os profissionais buscarem aprofundar-se no tema por meio de pós-graduações (SALLES; HOMO; SILVA, 2019; SANTOS et al., 2019). 
Assim, aliar o saber popular, com o uso de plantas medicinais, ao saber científico, fortalece o cuidado e atuação profissional, e permite incentivar o uso de metodologias alternativas, ampliando, pelas PIC, a promoção de saúde. As lacunas de conhecimento acerca da fitoterapia tornam a sua indicação terapêutica pouco rotineira, o que se soma a ausência de formação na área e a restrição de estudos prospectivos sobre a eficácia das plantas medicinais, dose, posologia e toxidade (BARBOSA et al., 2019; HABIMORAD et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2017).

4 CONCLUSÃO

O uso das PIC é uma prática viável e positiva para a inserção do sujeito e do conhecimento popular no processo saúde-doença, valorizando a cultura popular. Além disso, tal abordagem é de baixo custo, fácil aplicação, boa aceitabilidade e tem menos efeitos colaterais.  
Na Atenção Básica, o emprego de PIC está sendo estimulado, o que contribui positivamente na terapêutica nutricional. Ainda assim, há escassez de capacitação dos profissionais na área, sendo imperativo o fornecimento de qualificação para fortalecer a utilização de PIC no SUS. Existe, também, a necessidade de ampliação de estudos para comprovação científica da ação terapêutica das plantas e extratos vegetais com possível ação fitoterápica, bem como da toxicologia, farmacodinâmica, farmacocinética e interação com componentes diversos.
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